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RESUMO



Neste artigo, iremos tratar sobre os meios de se atingir a elisão fiscal dentrro das pessoas jurídicas.

A Elisão Fiscal, nada mais é do que a forma lícita que se obtém para reduzir ou evitar o pagamento de tributos, taxas e contribuições que resulta em brechas e lacunas existentes na própria lei. Dentre eles incluem se:

 O próprio dispositivo legal que permite ou induz a redução dos tributos, possibilitando opções ao contribuinte através de beneficios legais;
O contribuinte harmoniza o seu negócio, de forma que permite a obtenção de menor ônus através de elementos da própria lei.

O planejamento tributário é utilizado pelas organizações empresariais para diminuir a carga tributária e estudar cada tipo de empresa dentro do seu conceito econômico. 

Uma vez que o Brasil se encontra entre 14º lugar com o índice de 32,5 % através do ranking entre os 30 países do mundo, com as maiores taxas tributárias.
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1. INTRODUÇÃO



É notório que o Brasil está entre os países que os índices abusivos de cargas tributárias estão entre as maiores taxas. Muitas empresas quebram ou chegam a inviabilizar o seu negócio, caso não haja uma boa administração dos seus recursos financeiros, de forma a se analisar a estrutura da empresa.
Uma forma bastante clara é através da elisão fiscal, que é o meio legal de se reduzir estes tributos.

Outro método utilizado pelas empresas, que não é recomendado é a evasão fiscal, que são meios ilícitos, incluindo-se a sonegação fiscal, que poderá incorrer de altas multas e prejuízos financeiros posteriormente.
O primeiro passo para estruturar o seu modelo de negócio é analisar o seu regime tributário (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real) e as formas lícitas dentro das operações de suas atividades.

Muitas vezes, o próprio Refis não trazem benefícios ao contribuinte, uma vez que as renegociações destas dívidas fiscais só podem ser realizadas uma vez ao ano e dependendo da situação em que se encontra sua empresa poderá incorrer na mudança do seu regime de tributação.

Uma das formas utilizadas pelas empresas está entre os incentivos fiscais, que são benefícios concedidos pela administração pública que são oferecidos as empresas através de descontos, isenções ou compensações.

Um dos objetivos da administração pública é elevar o aquecimento da economia brasileira, visando atingir o crescimento ou desenvolvimento de determinado setor.


Neste caso iremos estudar alguns exemplos dentro da constituição de cada empresa, apresentando formas e mecanismos que as organizações podem utilizar para redução destes tributos.

Lembrando-se vez que o Sistema Fiscal do Brasil é muito amplo, e cada situação é um caso a parte, pois, além de considerar o regime tributário devemos analisar a atividade peculiar de cada empresa.




2. METODOLOGIA




Neste estudo, abordaremos de forma geral conceitos e referências sobre o planejamento tributário utilizado pelas pessoas jurídicas, alinhados a prática.
Como forma de aprofundamento dos conhecimentos utilizará pesquisas bibliográficas de autores renomados.
Utilizaremos como base uma pesquisa exploratória tornando o fato mais familiar de forma não padronizada em escritórios de contabilidade e referências de profissionais que lidam com o fato.
Esta abordagem será de forma qualitativa não probabilística intencional, com pessoas que possam contribuir com os conhecimentos.
Tal fato se dará através de técnicas de observações e entrevistas buscando real fato dos elementos estudados.


3. REFERENCIAL TEÓRICO 


Temos algumas manifestações da SEFAZ/SP em situações em que o contribuinte pode ou não se aproveitar do crédito do ativo imobilizado, vejamos a seguir:

a) RESPOSTA A CONSULTA TRIBUTÁRIA 12004/2016: situação em que o contribuinte paulista adquire rastreador para utilizar na frota de veículo para entrega de mercadoria. De acordo com os requisitos na Decisão Normativa 
b) 
c) do CAT 1/2001 do RICMS/2000, a consulente poderá iniciar a apropriação do crédito do imposto que onerou a entrada dos bens contabilizados em seu ativo imobilizado a partir do mês em que tais bens entraram em operação, sendo utilizados na comercialização dos seus produtos.

d) RESPOSTA A CONSULTA TRIBUTÁRIA 16093/2017 E 17333/2018: mercadoria adquirida para fins de comodato da empresa, de acordo com o entendimento do SEFAZ não é admissível o aproveitamento do crédito na aquisição de bens incorporados ao ativo imobilizado e destinados a situação de comodato (empréstimo), tendo em vista em que suas saídas e retornos são amparados pela não incidência do ICMS, conforme prevê os incisos IX e X do artigo 7° do RICMS/ST.


e) RESPOSTA A CONSULTA TRIBUTÁRIA 1969/2013: veículos adquiridos como TEST DRIVE utilizado para comercialização de seus produtos, especialmente que:

· O veículo deve ser classificado como bem ativo imobilizado e mantido em seu estabelecimento por prazo superior a um ano;
· A apropriação do crédito deve ser realizada em razão de um quarenta e oito avos (1/48);
· Na hipótese do bem deixar de ser utilizado no estabelecimento para o fim a que se destina antes do prazo previsto do artigo 61° RCIMS/00, fica vedado o crédito relativo à parcela remanescente;
· Somente haverá o aproveitamento, sejam utilizados direta e exclusivamente no desenvolvimento de sua atividade sujeitos a tributação do imposto e sejam caracterizados como bens móveis no disposto do artigo 82° do código civil de 2002 (Lei n° 104/06, de 10/01/2002) e não percam sua integração mesmo a sua utilização no ativo.
Outro fator que será abordado tratará das questões de aproveitamento do crédito do PIS e COFINS.

Os bens utilizados para insumos não possuem apropriação do crédito.
No caso de despesas de aluguéis de prédios locados para pessoa jurídica, o crédito é pertencente a terceiros, uma vez que a pessoa jurídica não toma o crédito, pois, o imóvel faz parte de seu patrimônio. Em caso de LEASE-BACK, também não aproveita o crédito.
Uma utilização muito comum se dá quando há aluguel de máquinas e equipamentos locados para a pessoa jurídica, no qual é autorizado o crédito do PIS e COFINS, pois, é destinada a produção.
O comodato e a consignação não são considerados formas de créditos, pois, é um ativo não oneroso que se dá por efeito de empréstimo. Como o valor não entra no valor do faturamento, porque não faz parte de sua receita.
As despesas de armazenagem e fretes de vendas são aproveitadas do crédito nos casos dos INCISOS I e II quando o ônus é suportado pelo vendedor.


4. ATIVO IMOBILIZADO – DIREITO AO CRÉDITO


O direito ao crédito ao regime de não-cumulatividade se dá através dos itens de insumo, revenda de mercadorias, ativo imobilizado, energia-elétrica, comunicação, combustível, serviços de transportes, revenda e industrialização (Simples Nacional), importação de mercadoria, material de uso e consumo.
No caso de produção do seu ativo imobilizado você também terá direito ao crédito. Se as peças aumentam a vida útil do bem, também haverá recuperação.
Para se aproveitar de tal benefício o crédito se dará em parcela única, não podendo haver créditos fiscais, permanecendo no prazo acima de 48 meses.
No Simples Nacional é vedado o repasse do ativo imobilizado. 
 Considerando o artigo 61°, parágrafo 10, o contribuinte tem direito ao crédito do imposto decorrente a entrada de mercadoria destinada à integração do ativo permanente, o qual será apropriado á razão 1/48 do mês, devendo a primeira fração ser aproveitada no mês que ocorrer a entrada no estabelecimento.
 De acordo com o item 3.3 da Decisão Normativa do CAT n° 01/2001, o direito do crédito está condicionado à utilização na produção e/ou comercialização de 

mercadorias ou prestação de serviços tributados pelo ICMS, ou quando se chamar de bens instrumentais.
Em algumas situações que o contribuinte paulista recebe um ativo imobilizado com ICMS-ST já retido anteriormente é possível recuperar do crédito do ICMS próprio e do ICMS– ST.


TIPOS DE CRÉDITO


Crédito de Operação própria


Podem ocorrer situações em que o contribuinte paulista na aquisição de uma mercadoria destinada a ativo imobilizado, receber uma nota de um contribuinte substituto cuja mercadoria está sujeita a substituição tributária. Nesta situação o contribuinte paulista poderá aproveitar do crédito da operação própria para o cálculo do CIAP, mediante a multiplicação de alíquota interna sobre o valor da nota fiscal, conforme prevê artigo 272 do RCIMS/SP e do entendimento do SEFAZ/SP.



ICMS – Crédito – Test Drive


Na aquisição de veículo por empresa concessionária, destinado a utilização em teste por clientes, o crédito do imposto será admitido, conforme o artigo 272 do RICMS/SP, desde que o mesmo seja classificado como ativo imobilizado (presente no estabelecimento no período superior a um ano).





Crédito do ICMS referente à parcela do ICMS _ST


O contribuinte substituído recebeu a mercadoria com destaque do ST que irá compor o ativo imobilizado, o contribuinte substituído paulista terá direito ao ressarcimento do valor do ICMS-ST destacado no documento fiscal, haja vista com as disposições do 4° do artigo 269 do RCIMS/SP.
Se for considerar que o fato presumido da substituição tributária é a saída subseqüente da mercadoria, ou seja, o contribuinte adquiriu uma mercadoria como ativo e depois decide revende – lá, entende-se que o mesmo terá direito ao crédito do ICMS-ST uma vez que ele mudou a finalidade do bem.
Da regra geral, a transposição de estoque não é uma operação prevista na legislação do ICMS SP. Como ocorreu a alteração de sua finalidade, poderá ocorrer o aproveitamento do crédito de acordo com o CAT n° 17/99, 58/2015 e 42/2018.



Fabricação do bem destinado ativo imobilizado


Em algumas situações ocorre que o contribuinte adquire insumos ou componentes para fabricar o bem de seu próprio ativo, nestes casos, há o direito do crédito que serão apropriados a partir do momento em que o ativo estiver concluído.
 

5. SIMPLES NACIONAL - CRÉDITO DO ICMS


Para contribuintes do Simples nacional, tendo em vista que, com base no disposto no artigo 58° da Resolução CGSN n° 140/2018 e no artigo 23° da Lei Complementar n° 123/2006, que fizeram a aquisição do ativo imobilizado em notas fiscais cujo terá o destaque do ICMS é vedado o aproveitamento do crédito.
No que tange a situação em que o contribuinte do Simples Nacional, seja o vendedor do bem destinado ao ativo imobilizado, conforme 1° do artigo 58 da 

Resolução CGSN n° 140/2018, os contribuintes somente poderão repassar o crédito ao contribuinte do Regime Periódico de Apuração, desde que as mercadorias adquiridas sejam destinadas a comercialização ou industrialização, ou seja, em uma situação que o contribuinte do Simples Nacional efetuar a venda de uma mercadoria na qual a destinação seja o ativo imobilizado do seu patrimônio 
De acordo com o inciso X do artigo 63° do RCIMS/SP, quando há exclusão do Simples Nacional, o contribuinte do regime normal da apuração poderá creditar do valor correspondente as parcelas restantes relativos à entrada da mercadoria, nas condições do 10° artigo 61 do RCIMS/SP.



6. PIS E COFINS – APROVEITAMENTO DE CRÉDITO



O PIS/PASEP são contribuições sociais de natureza tributária, devidas pelas pessoas jurídicas, com o objetivo de financiar o pagamento do seguro-desemprego, abono e participação na receita de órgãos e entidades para os trabalhadores públicos e privados.
O COFINS é uma contribuição federal, de natureza tributária, incidente sobre a receita bruta das empresas em geral, destinadas a financiar a seguridade social.
São contribuintes do PIS e COFINS cobrança cumulativa, as pessoas jurídicas de direito privado e, que lhes são equiparadas pela legislação do imposto de renda, que apuram o IRPJ com base do lucro presumido ou arbitrado.
As pessoas jurídicas, que apuram com base no lucro real, que submetam à incidência cumulativa as receitas elencadas no art 10 da lei n° 10833, de 2003, podemos citar como:

· Receitas de prestação de serviço de empresas de teleatendimento
· Receitas auferidas de empresas de serviços de informática, decorrentes de desenvolvimento de software e ou licenciamento ou cessão de direito
· Instituições financeiras ou cooperativas de crédito.


Exclusões da Base de Cálculo (Lucro Presumido):



· Vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos;
· As reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representam ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimento pelo valor do patrimônio os lucros de dividendos derivados de participações societárias, que tenham sido computados como receita bruta;
· A receita reconhecida pela construção, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo intangível representativo de direito de exploração, no caso de contratos de concessão de serviços públicos;
· Na determinação da base de cálculo, podem ser excluídos do faturamento, o valor das receitas isenta ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas a alíquota zero;
· No caso de não cumulatividade, incide sobre o total das receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independente de sua denominação ou classificação contábil


Alíquota;

· COFINS: 3%

· PIS: 0,65 %


 Exclusões ou deduções da base de cálculo (Lucro Real):


· Decorrente de saídas isenta da contribuição ou sujeitas à alíquota zero;

· Auferidas pela pessoa jurídica revendedora de mercadorias, nas quais a vendedora na condição de substituto tributário;
· Venda dos produtos de que tratam as Leis n° 9.990, de 21 de julho de 2000, n° 10.147, de 21 de dezembro de 2000, ou quaisquer outras submetidas à incidência monofásica da contribuição;
· Venda de álcool para fins carburantes;
· Vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de participações societárias, que tenham sido computados como receita;
· Decorrentes da venda de bens do ativo não circulante, classificado como investimento, imobilizado ou intangível;
· Relativas aos ganhos decorrentes de avaliação de ativo e passivo com base no valor justo;
· Subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos e doações de bem público;
· Reconhecidas pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo intangível representativo de direito de exploração, no caso de contratos de concessão de serviços públicos;
· Relativas ao valor do imposto que deixar de ser pago em virtude das isenções e reduções
· Relativas ao prêmio na emissão de debêntures.


Alíquotas

· PIS – 1,65%
· COFINS – 7,6% 



6.1 DESCONTOS DE CRÉDITO


Abaixo iremos citar algumas situações com direito de isenção do PIS e COFINS:

· Bens para revenda: O valor das aquisições, efetuadas no mercado interno, de bens ou mercadorias para revenda;
· Bens utilizados como Insumos: O valor das aquisições, efetuadas no mercado interno, de bens utilizados como insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda;
· Despesas de energia elétrica: Se refere ao valor dos custos e despesas, incorridos no mês, com energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica;
· Despesas de aluguéis de prédios locados de pessoas jurídicas: O valor da despesa incorrida no mês, com aluguéis de imóveis utilizados nas atividades da empresa, inclusive atividades administrativas, pagos a pessoas jurídicas domiciliadas no país.
· Despesas de aluguéis de máquinas e equipamentos locados de pessoas jurídicas: O valor da despesa, incorrida no mês, com aluguéis de máquinas e equipamentos utilizados nas atividades da empresa, inclusive atividades administrativas, pagos a pessoas jurídicas domiciliadas no país.
· Despesas de armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e quando o ônus for suportado pelo vendedor;
· Despesas de contraprestações de arrendamento mercantil (leasing) - o valor das contraprestações de arrendamento mercantil contratado junto a pessoas jurídicas domiciliadas no país, exceto quando estas forem optantes pelo Simples;
· Encargos de amortização de edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros- deverá ser lançado o valor dos encargos de amortização referentes a edificações e benfeitorias em imóveis de terceiros utilizados 

· nas atividades da empresa, incorridos no mês, determinados mediante a aplicação da taxa de amortização em função de número de anos restantes do contrato de aluguel;
· Devolução de vendas sujeitas à alíquota de 1,65 % - o valor das devoluções de vendas cuja receita tenha integrado o faturamento do mês ou de mês anterior e tenha sido tributada à alíquota de 1,65 %;
· A devolução relativa a operações isenta sujeitas à alíquota zero ou não alcançada das incidências da contribuição que não geram direito a crédito.


Outros casos ainda incluem:


Vendas com suspensão:


Consiste na não ocorrência da incidência das contribuições, que fica condicionada a evento futuro sendo atribuída a alíquota zero. Por exemplo:
Suspensão de produtos in natura de origem vegetal: Em 2006, ficou determinado pela Instrução Normativa n° 660/06, disposições antes contidas na IN 636/2206 a suspensão do PIS e COFINS sobre as vendas de produtos agropecuários no código 22.04, da NCM (vinhos), e IV – de produtos a serem utilizados como insumos na fabricação de produtos no inciso I do art 5°.
Estipulando que a pessoa jurídica que exerça atividade agroindustrial pode descontar créditos presumidos sobre o valor dos produtos agropecuários.


Resíduos, Aparas e Desperdícios 


De acordo com a consulta n ° 210/2017 será suspenso o PIS e COFINS no caso de desperdícios, resíduos ou aparas no art 47° da LEI 11196/2005, em empresas 



do lucro real, independente da sua atividade econômica da pessoa jurídica vendedora ou compradora.


Vendas Alíquota zero


Trata-se de produtos, em que será nulo o valor devido do tributo.
Não significa não incidência ou isenção, mas apenas que o contribuinte definiu que naquela operação seria nulo o valor de tributação, visando uma política econômica de incentivo ao consumo.
Um exemplo comum bastante utilizado no Brasil corresponde a isenção do IPI para a linha branca de eletrodomésticos ou redução da inflação nos produtos de cestas básicas com base no PIS e COFINS a alíquotas.


CONSIDERAÇÕES FINAIS


Neste estudo abordamos de uma maneira geral e ampla, algumas formas de se aproveitar créditos dos impostos de ICMS, PIS e COFINS. Visto que nas organizações se faz bastante necessário esta abordagem na área de Controladoria e Finanças e que se constituam de conhecimentos para se realizar planejamentos estratégicos e estudos financeiros com base na área tributária.
Nos dias atuais, o profissional e Controller da organização precisam ter uma visão ampla sobre a atividade da sua empresa, o seu meio de produção e/ou comercialização para se usufruir de tais benefícios que o governo disponibiliza de uma forma lícita, a fim de se garantir uma economia em escala e o crescimento da companhia.
  


Abordamos sobre a parte do ATIVO IMOBILIZADO das empresas e como aproveitar de tais créditos do ICMS, aproveitamento do PIS e COFINS em empresas voltadas para o Lucro Presumido e/ou Lucro Real.
Vale ressaltar, que além destas formas citadas, existem inúmeros meios de se atingir a economia desses tributos. Mas o principal objetivo que se deve deixar é o fato de citar alguns mecanismos que podemos utilizar, fornecendo uma linguagem mais clara e subjetiva aos profissionais que estão iniciando nesta área com base em uma visão ampla do seu modelo negócio.
Lembrando que estes exemplos não são fórmulas pré-fixadas a serem utilizadas em todas as empresas, tudo vai depender do tipo de atividade que a empresa executa e seu modelo de negócio com base no seu regime tributário.
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